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Resumo
As políticas públicas são um conjunto de planos, metas e intervenções elaborados pelos governantes (nacionais, estaduais e municipais) para que sejam aplicados na sociedade com o objetivo de alcançar o bem-estar e interesse público. A violência vem sendo um grave problema de segurança pública no Brasil, fazendo com que os índices de homicídios da população jovem, por exemplo, venham aumentando a cada ano no país. Logo, o presente estudo procura revisar de forma integrativa e qualitativa trabalhos que têm como temática principal as políticas públicas de esporte e lazer em relação com a violência juvenil em comunidades socialmente vulneráveis, tendo a percepção dos jovens quanto esta conjuntura como um dos objetos específicos a serem analisados. Este estudo foi desenvolvido através da elaboração e organização de um banco de dados, onde utilizou-se duas plataformas de periódicos online, a Scielo e a Biblioteca Virtual de Saúde – BVS, para fazer a pesquisa que encontrou cerca de 80 artigos compatíveis com o tema. Após a busca inicial foi feita a leitura dos títulos e dos resumos para uma análise mais específica. Com isso, foram escolhidos apenas 32 trabalhos para a leitura completa e assim serem utilizados para a construção do presente estudo. Utilizando os descritores “esporte”, “violência” e “juventude” foram encontrados cerca de 20 artigos na base de dados BVS. Já na Scielo, utilizando os mesmos descritores, encontrou-se cerca de 30 artigos. Como já foi citado, dos 50 artigos restaram apenas 32 trabalhos para que pudessem ser citados neste trabalho. Porém, para a discussão foram manuseados apenas 4 estudos como base principal. Ao longo deste trabalho há discussões e apresentações de fatos sobre a temática citada, tal como trabalhos que apresentam opiniões divergentes sobre o mesmo assunto, trazendo ao leitor um debate reflexivo rico de embasamentos teóricos levantado de diversos estudiosos da área. Concluiu-se então, que de fato há uma relação entre o déficit de políticas públicas de esporte e lazer e o índice de violência juvenil em comunidades carentes, e que os jovens percebem este cenário em que convivem e têm diversas opiniões quanto às possíveis intervenções que deveriam ser feitas para atenuar tal situação. A política de esporte e lazer está inclusa nestes meios, e felizmente, atualmente há um certo investimento por parte do Estado neste tipo de intervenção, mesmo sendo ainda insuficiente para suprir a necessidade de todos, mostra que aos poucos está funcionando e que só tende a melhorar.
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INTRODUÇÃO

Políticas Públicas são o conjunto de ações, metas e planos que os governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam para alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público (LOPES; AMARAL; CALDAS, 2008). Estas ações que os dirigentes públicos (os governantes ou os tomadores de decisões) selecionam são aquelas que eles compreendem como demandas ou expectativas da sociedade. Esta, por si só não consegue expressar-se integralmente, então seus pedidos e demandas são solicitados aos seus representantes políticos (deputados, senadores e vereadores), estes mobilizam os membros do Poder Executivo, que também foram eleitos, como prefeitos e governadores, por exemplo, para que atendam as demandas da população (LOPES; AMARAL; CALDAS, idem).

            Em relação à juventude brasileira, o estudo de Pasquim; Campos e Soares (2016) mostra que o desenvolvimento de políticas voltadas aos jovens na América Latina tem sido cada vez maior, diante do cenário onde parte destes indivíduos sofrem com problemas originados na exclusão social, estas medidas facilitam sua integração ao mundo adulto.  


Assim, a inclusão social também ajuda a diminuir outros problemas sociais relacionados aos jovens, mas que também causam impactos na sociedade em geral, como por exemplo os altos índices de violência urbana (Pasquim; Campos e Soares, idem). Sobre tal questão, o Brasil não tem os melhores índices. 


A agência especializada em saúde, Organização Mundial de Saúde (OMS), apresentou em seu relatório anual sobre as estatísticas da saúde global, dados que mostram que, no ano de 2016, em um ranking onde Honduras e Venezuela estão entre os primeiros, o Brasil é o 9º país mais violento do mundo. Neste mesmo ano, o país bateu o número recorde de homicídios (AGÊNCIA ESTADO, 2018).  


Já no trabalho de Cerqueira et al. (2018), “Atlas da Violência 2018”, produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica (IPEA) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança (FBSP), são apresentados dados do Ministério da Saúde (MS), que afirmam que em 2016, no Brasil, o número de mortes devido à violência intencional foi de 62.517. Equivalendo a uma taxa de 30,3 mortes para cada 100 mil habitantes, que corresponde a 30 vezes a taxa da Europa. Só nos últimos dez anos, 553 mil pessoas foram vítimas de homicídio. 


Vê-se então que o país tem se tornado cada vez mais violento ao longo dos anos. Há diversas formas de manifestação da violência. O estudo de Modena (2016) apresenta dois tipos que a definem como algo natural e artificial. No primeiro caso, ninguém estaria livre de tal acontecimento, ele é próprio de todos os seres humanos. Já no segundo caso, ela é vista geralmente como um excesso de força de uns sobre outros. 


Modena (idem) afirma também que, a delimitação destas formas é problemática, e que o intuito disto é que, de uma maneira didática, haja uma melhor compreensão deste fenômeno. Destarte, tem-se a guerra, a revolução, o terrorismo, o genocídio, o assassinato, o crime organizado, o assédio sexual, a violência contra a mulher, a violência urbana, entre outros.


A manifestação mais comum da violência no país é o homicídio e tem como alvo principal jovens negros moradores de comunidades socialmente vulneráveis com idade entre 15 e 29 anos. No ano de 2016 apresentou-se uma taxa de homicídio por 100 mil habitantes de 142,7, ou uma taxa de 280,6, se considerarmos apenas a subpopulação de homens jovens (CERQUEIRA, et al., 2018).  


A violência homicida sofrida por jovens no país é acontecimento denunciado ao longo das últimas décadas, porém, ainda há negligência na construção de intervenções em formas de políticas públicas para que haja um enfrentamento efetivo deste problema (CERQUEIRA, et al., idem). E uma das populações mais atingidas por tal descaso é população de jovens negros moradores de periferias. 


A desproporção das mortes violentas por raça/cor foi também uma das importantes questões abordadas na pesquisa de Cerqueira, et al., (2018). O estudo mostrou que este acontecimento vem se intensificando nos últimos dez anos, enquanto a taxa de homicídios de indivíduos não negros diminuiu 6,8, a taxa de vitimização da população negra aumentou 23,1%. O autor acrescenta que os negros são também as principais vítimas da ação letal das polícias e o perfil predominante da população prisional do Brasil. 


Em meio à tanta violência gratuita e exacerbada, os principais envolvidos nestas questões, sendo como o “agressor” ou o “agredido”, acabam criando percepções sobre várias situações vivenciadas ao longo de sua existência.


 No estudo de Ramos e Novo (2003), mostra como a população em geral, muitas vezes, acabam tendo essas percepções por influência de mídias mal-intencionadas que utilizam do caos e da extrema violência para ganhar visibilidade e manipular opiniões.  


O desconhecimento da população sobre a realidade de seu país, acaba gerando percepções erradas sobre temas sociais do seu próprio dia a dia. Segundo à pesquisa global da terceira maior empresa de pesquisa e de inteligência de mercado do mundo Instituto Ipsos (2017), “Perigos da Percepção 2017”, o Brasil está em segundo lugar no “Índice da Percepção Equivocada”, no qual a África do Sul e as Filipinas também estão liderando.  


Esta pesquisa, apresenta dados de entrevistas realizadas em 38 países, onde objetivou mostrar o quanto as pessoas têm conhecimento sobre temas-chaves incluídos na realidade de seus países. Um dos questionamentos do estudo foi se os entrevistados achavam que a taxa de homicídios era maior, menor ou igual à de 2000. No Brasil, 76% dos que participaram da pesquisa acreditam que esta taxa é maior, quando na verdade, ela é igual à do início da última década (IPSOS, 2017).  


Para Caliiari (2017), Diretor Executivo (CEO) da Ipsos no Brasil, as diferentes maneiras com que notícias negativas são processadas pelas pessoas, muitas vezes podem causar nelas um alarmismo sem precisão.  


Caliiari (idem) acrescenta que a distorção entre opiniões e realidade pode fortalecer temas que não são os mais relevantes para o Brasil, gerar diagnósticos errados dos problemas do país, e consequentemente, soluções inadequadas, e, possivelmente, ter orientado o debate eleitoral em 2018 para prioridades erradas. 


Portanto, com base nas informações apresentadas desde o início, o objetivo deste estudo é revisar e apresentar dados de como se encontra a percepção dos jovens quanto a relação entre o déficit de políticas públicas de esporte e lazer e o índice de violência juvenil em comunidades socialmente vulneráveis. 

  

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa qualitativa. Para o desenvolvimento desta, foram feitos alguns procedimentos para criar e organizar um banco de dados com artigos e matérias sobre o assunto aqui pautado.  


Inicialmente, as plataformas de periódicos online utilizadas foram a “Pubmed”, a “Scielo” e a “Biblioteca Virtual de Saúde - BVS”, porém, na Pubmed não foram encontrados resultados relacionados ao assunto, logo, utilizou-se apenas as duas últimas plataformas citadas. Para a pesquisa usou-se três descritores básicos: “esporte”, “juventude” e “violência”. Primeiro houve uma pesquisa individual com cada um destes, depois os combinamos em pares, como “esporte” e “violência”, “juventude” e “violência”, “esporte” e “juventude”, e assim por diante.  


No início não foi determinado uma cronologia específica, para assim obter os principais estudos em geral, onde apurou-se cerca de 50 artigos. Após a obtenção deste material com a pesquisa geral, foi determinado um período entre 2016 e 2019, assim encontramos cerca de 35 artigos mais recentes. Para refinar esta base de dados, foi feita a leitura de títulos e resumos de todo material encontrado, onde houve um total de 32 artigos escolhidos para serem referenciados neste trabalho. Abaixo, um fluxograma demonstrando como foi feito todo o processo metodológico:
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Segundo Souza, Silva e Carvalho (2010) a revisão integrativa é um meio que proporciona a criação de conhecimento e a incorporação da aplicabilidade de resultados de estudos significativos na prática. Ela é considerada a mais abrangente de todas revisões, pois permite a inclusão de diversos estudos, sendo eles experimentais ou não, como também dados da literatura teórica e empírica com um conjunto de propósitos como: definição de conceitos, revisão de teorias e evidências, e análise de problemas metodológicos de um tópico específico.


A elaboração de um banco de dados serve para organizar os materiais encontrados de tal forma que facilite a leitura e revisão dos mesmos (RICARDO; 2006).


A pesquisa geral foi elaborada com os descritores supracitados, com o intuito de abranger as possibilidades de resultados mais relevantes, e assim aconteceu, onde muitos trabalhos de principais autores foram encontrados, mesmo sendo de datas distantes. Já para refinar as informações mais atuais foi feita a pesquisa específica, determinando assim uma cronologia. Para tal usamos os descritores em pares, assim pudemos encontrar estudos bem mais específicos. 


Como uma forma de peneira, foi feita uma leitura dos títulos e resumos de cada trabalho para que assim fossem excluídos aqueles que não condizem com o tema proposto. Após esta peneira, foi feita a leitura dos trabalhos na íntegra, onde foi permitido que houvesse a análise e discussão dos resultados

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Utilizando os descritores “esporte”, “violência” e “juventude” foram encontrados cerca de 20 artigos na base de dados BVS. Já na Scielo, utilizando os mesmos descritores, encontrou-se cerca de 30 artigos. 


Como já foi citado, dos 50 artigos restaram apenas 32 trabalhos para que pudessem ser citados neste trabalho. Abaixo segue uma tabela com título do artigo, autor, ano e resumo, mostrando 3 artigos e 1 pesquisa online que escolhemos para análise e discussão da nossa pesquisa:

	TÍTULO
	AUTOR
	RESUMO

	ESPORTE PARA O DESENVOLVIMENTO E A PAZ: LEITURAS ACADÊMICAS EM DIÁLOGO COM OS USOS DO ESPORTE PARA A PACIFICAÇÃO NO RIO DE JANEIR
	TRINDADE; ALMEIDA; JÚNIOR, 2018
	Este artigo discute o uso do esporte para a promoção da paz e os principais aspectos analisados no contexto internacional, traçando correspondências e alteridades com as ações promovidas nas áreas de pacificação no Rio de Janeiro. A partir da revisão da literatura com base em procedimentos da revisão sistemática, observou-se que a falta de sensibilidade cultural e de consideração dos processos de exclusão social por parte de seus idealizadores resultam na crescente militarização do espaço das comunidades, o que impõe limites à sustentabilidade desses projetos esportivos a longo prazo.

	ESPORTE, DESIGUALDADE,

JUVENTUDE E PARTICIPAÇÃO
	NOGUEIRA, 2011
	O presente texto apresenta reﬂexões sobre esporte e juventude tendo como referência o conceito de participação no contexto da sociedade brasileira marcada pela desigualdade social. Para tanto, problematiza a constituição da desigualdade social no Brasil e como tal aspecto afeta diretamente os jovens. Enﬁm, debate sobre o lugar do esporte em políticas públicas para a juventude brasileira

	PERIGOS DA PERCEPÇÃO 2017
	IPSOS, 2017
	O intuito da pesquisa foi mostrar dados de como se encontra a percepção dos brasileiros quanto a assuntos sociais de seus cotidianos.

	Percepções sobre violência no cotidiano dos jovens
	RIZZINI e LIMONGI (2016)
	Este artigo discute a vivência da juventude em contextos de violência urbana. A partir da revisão teórica sobre violência e juventude, desenvolve uma análise com base em uma pesquisa empírica realizada, em 2014, com jovens moradores de uma favela em Niterói (RJ). Os depoimentos coletados em campo exemplificam as percepções desses jovens sobre a violência, sobretudo após a implantação das Unidades de Polícia Pacificadoras (UPPs) na capital do Estado.



Foi feita a leitura dos artigos supracitados, logo após, houve uma discussão de ideias entre nós autores sobre as diferentes opiniões apresentadas pelos autores dos trabalhos. Pôde-se vê que há coerência em ambos os lados, pró e contra, quanto à eficácia da aplicabilidade das políticas públicas como intervenção de segurança pública. Porém, cada um acabou tirando suas conclusões pessoais sobre o assunto, fazendo assim com que pudéssemos refletir sobre toda esta questão, que também nos atinge, tanto como profissionais de educação física, quanto cidadãos que mora em ou perto de comunidades socialmente vulneráveis. 


Vale ressaltar que mesmo com divergências de ideias os autores concordam em um ponto comum, onde dizem que é necessário sempre ter um tipo de avaliação e monitoramento durante e depois da aplicação dessas políticas, e antes de tudo deve-se planejar uma intervenção que realmente seja necessária para a população que vai ser beneficiada.
Em relação às políticas públicas de esporte e lazer como intervenção e controle social em forma de EDP (Esporte para Desenvolvimento da Paz) para a diminuição do índice de violência, apresentamos dois artigos que trazem opiniões de estudiosos que são contra e a favor deste recurso social.  

O artigo de Trindade, Almeida e Júnior (2018), apresenta dois grupos: os Céticos e os Favoráveis, onde ambos expuseram argumentos para defender suas ideias. O primeiro grupo, diz que quanto à implantação desse tipo de projeto como intervenção social há vários erros cometidos, um deles seria a falta de planejamento prévio para a obtenção de informações sobre a real necessidade do local no qual será aplicado, logo, deveria ser feita uma avaliação disto antes de se aplicar para que houvesse êxito. Muitas vezes quem está à frente destes projetos têm uma formação específica, porém não tem vivência como os moradores locais têm, por exemplo, e nem vão atrás de informações, e acabam negando à própria comunidade o direito de opinar sobre seus problemas.  

Já no segundo grupo, diz que os benefícios que o esporte traz para o combate à violência são incontestáveis. Na pacificação de favelas do Rio de Janeiro, por exemplo, essas políticas públicas foram utilizadas para auxiliar neste processo, e de fato ajudaram. Uma das coisas que aconteceram foi a aproximação do Estado e da polícia com os moradores locais, assim a exclusão social e a falsa imagem de “favelados” são enfrentadas juntamente com a violência (TRINDADE; ALMEIDA; JÚNIOR, idem). 

Na nossa visão como leitores e autores, ambos têm razão em partes, e quando os céticos apresentam suas ideias devem ser levados em consideração para que realmente haja um planejamento, avaliação e aprofundamento quanto a situação real de cada comunidade na qual o projeto será implantado. Assim como os favoráveis também devem ser levados em consideração, pois saber os prós e contras da ação de determinado recurso é importante para que saiba o que fazer futuramente tendo algo concreto como exemplo. 
Como exemplo de política pública que deu certo no Brasil, citamos o Programa Escola Aberta (PEA) mantido pelo Ministério da Educação (2013). Este projeto é fruto de um acordo de cooperação mútua entre o Ministério da Educação e a Unesco, que tem como objetivo principal cooperar para a melhoria da qualidade da educação, a inclusão social e a construção da cultura de paz, por intermédio da extensão da integração entre escola e comunidade; expansão das oportunidades de acesso à formação para a cidadania e diminuição de violências na comunidade escolar. A concretização disto acontece com a abertura, aos finais de semana, de escolas públicas de Ensino Fundamental e Médio localizadas em regiões urbanas de risco e vulnerabilidade social, para toda a comunidade.
Sobre este projeto, o relatório de pesquisa de Harzin e Oliveira (2009) apresenta resultados positivos da aplicação do PEA como política pública nas comunidades. Em geral, o estudo mostra que antes do programa ser aplicado, aos finais de semana estava acontecendo maior número de atos de violência entre jovens, muitos em função do ócio.
Logo, concluiu-se que esta intervenção em forma de esporte e lazer, contribuiu para a melhoria da qualidade de vida dos habitantes da comunidade pesquisada, uma vez que a prática favorece a integração social, a diversão, a formação do indivíduo e a informação com a ampliação de conhecimentos.
Já no estudo de Nogueira (2011), ele apresenta o esporte como um antídoto para a falta do que fazer que muitos jovens têm, dando lugar então ao desenvolvimento motor e psicológico, inclusão social, respeito e disciplina. Para o autor, além dos benefícios citados, o esporte incluído na vida desses indivíduos pode influenciar positivamente no estilo de vida deles, onde como consequência se tornariam adultos mais saudáveis e ativos.

Quanto à percepção, sabe-se que as mídias têm forte influência quanto ao desenvolvimento de opiniões públicas, sendo de forma positiva ou negativa, dependendo de como a informação, sendo ela verídica ou não, é transmitida para à população. Como apresentado na dimensão teórica, muitos brasileiros não têm noção quanto os reais problemas do país (IPSOS, 2017).  

Os jovens moradores de comunidades carentes, por sua vez, convivem com a violência e seus males quase que diariamente, então eles mesmos já têm uma percepção epistemológica de seu cenário atual. Eles também acabam desenvolvendo opiniões de como esses problemas sociais podem ser resolvidos ou atenuados, como por exemplo, no estudo de Rizzini e Limongi (2016), os indivíduos citam uma necessidade quanto uma maior atenção do Estado às suas escolarização e profissionalização, de tal modo que promover projetos sociais voltados a estes objetivos seria uma forma de diminuir a entrada deste jovens no mundo do tráfico, por exemplo.  
Como a juventude é vista como a fase em que o jovem desenvolve seu senso crítico, então pode-se dizer que a não discussão, ou melhor, a apresentação feita pelos principais meios de comunicação, como a TV por exemplo, de problemas sociais que afetam a sociedade como um todo, de forma reduzida e embutida de conceitos prontos, pode influenciar negativamente neste processo de criticidade (RAMOS; NOVO, 2003).  
O autor supracitado também expõe seu entendimento de como a violência deve ser compreendida como um fenômeno que vem sendo mantido no modelo de sociedade desigual e excludente em que vivemos, sendo necessária, também, uma transformação social para a solução deste, e não apenas a “punição de culpados”. Culpados estes, que acabam sendo excluídos moralmente pois, diversas vezes, são vistos como seres dispensáveis, não merecedores de direitos e dignidade, e que infelizmente, a morte destes sujeitos é justificada como uma forma de “limpeza social”.   
A discussão em questão gira em torno de como os jovens percebem a relação existente entre o déficit de políticas públicas de esporte e lazer e o índice de violência juvenil em comunidades socialmente vulneráveis, e até aqui discutiu-se como esta relação existe no ato, e seus prós e contras. Discutiu-se também quanto à percepção e as influências em cima desta questão. 

Concluindo esta discussão, mostramos que mesmo com seus defeitos, que podem ser amenizados com estudo e planejamentos, a implantação de projetos sociais voltados ao esporte e lazer como forma de amenizar a violência é algo que é bastante viável, principalmente para os jovens moradores de comunidades carentes, que são os que menos têm oportunidade e os que mais precisam.  

A percepção de quem convive neste cenário de dor e morte, muitas vezes, está de acordo com o que de fato acontece, mostrando que a juventude tem ciência do que lhe acontece, só precisa ser mais ouvida e incluída nos planos dos governos que os lideram. 

Então sendo este cenário de violência e morte uma realidade atual do país e que afeta a todos, é muito importante que haja sempre discussões com o intuito de amenizar o impacto destrutivo que tal fenômeno causa.  Problemas sociais como racismo e desigualdade social também são responsáveis pelo aumento do índice de violência urbana, como vimos ao longo do trabalho, jovens negros e de periferia são os que mais morrem e matam.  
Portanto, soluções devem ser almejadas e elaboradas a fim de diminuir esses acontecimentos que, infelizmente, acabaram se tornando tão comuns que já não incomodam tanto quando são televisionados para todos como notícia de uma população sendo massacrada dia após dia, por exemplo. Acreditamos nas políticas públicas de esporte e lazer como um meio de intervenção viável e que precisam ser utilizadas a favor da população, trazendo assim um pouco de paz e de conforto para sobreviver em meio ao caos cotidiano de um “favelado”.
CONCLUSÕES
O presente estudo apresentou uma breve revisão sobre uma questão social que afeta a todos no Brasil: a violência urbana. Ao decorrer do texto pudemos conceituar tal fenômeno, restringir à uma determinada população, relacionar com políticas sociais e observar como os jovens percebem todo este movimento no seu dia a dia. Buscamos apresentar tudo isto e além disto propor as políticas públicas de esporte e lazer como uma solução viável para o enfrentamento deste problema social.  

Apresentamos dados sobre o crescente número de homicídios de jovens, principalmente negros, e pudemos relacionar isto com a gritante desigualdade racial e social existente no país. Autores defendem que políticas públicas de segurança devem ser desenvolvidas a fim de mudar tal cenário, que infelizmente vem se intensificando e acaba não sendo prioridade para o Estado como um problema de segurança pública.  

Diante dos fatos, concluímos que o déficit de políticas públicas de esporte e lazer contribui com os índices de violência por se tratar de uma intervenção social efetiva e de grande impacto, tendo em vista que a falta desta dá espaço para que haja um aumento desses índices. A população jovem percebe essa importância e sugere e pede socorro para que seus direitos sejam respeitados, pois as políticas públicas são direitos previstos na constituição e devem ser colocados em ação. 

É necessário que o Estado se preocupe em investir bastante em educação, segurança, saúde e esporte e lazer, permitindo que haja uma mudança positiva na situação social, que não é das melhores, na qual o país se encontra. Os governos devem também se preocupar em conscientizar a população da importância de ter e manter tudo isto em desenvolvimento constante, para que assim possam reivindicar seus direitos e assumir seus deveres como cidadãos.
 Garantir direitos básicos aos que moram em comunidades socialmente vulneráveis, também deve estar nos planos de Governo, tal como o oferecimento de recursos e oportunidades que os próprios cidadãos possam mudar suas realidades, tendo acesso à educação de qualidade, profissionalização, inclusão social, entre outros

Este trabalho pretende contribuir com o desenvolvimento de futuras pesquisas na área de políticas públicas e incentivar a discussão e um maior interesse de profissionais de educação física para os estudos desta área. Acreditamos que quanto mais se discutir sobre este tipo de assunto, mais soluções podem ser encontradas a fim de contribuir para o desenvolvimento de toda uma sociedade.  
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